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ROND|LSOil DE ALENCAR R|BE|RO, pmíeib tuniclpat
de salitre, no uao constitucionar de suas atrrbuigôeo, Íaz saber que a
Câmara tuniclpal decretou e eu sancbno e promulgo a legulnb Lel:

Art. j o - O Conselho Municipal de Assistência Social _
CMAS, é Ôrgão de dêliberação colegiada, de caráteí pêrmanente, vinculado à
estrutura do órgão da Administraçâo pública Municipal Íesponsável pêla
coordenaÉo da porítica Municipar de Assistência sociar, cujo§ membros seráo
nomeados pelo Prefeito Municipal, terão mandato de 02 (dob) anos, permitida
uma única recondução por igual período.

Arl. 2o - Respeiladas as competências exclusiv* do
Legislativo Municipal, compete ao conselho Munhipal rle Assistência social:

I - Elaborar e publicar seu RegiÍnento;

ll - Aprovar a porÍtica Municipar de Assbtência sociar, eraboÍada em
consonâncía com a porÍtica Estaduar de Assistência sociar na perspectiva do
sistema Único de Assistência sociar - suAS, e as direbizes estaberecidas peras
Conbrências de Assistência Social;

lll - Acompanhar e controlar a execução da política Municipal de
Assbtência Social;
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M - Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social e suas adequaçõesi

V - Zelar pela efetivação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

Vl - RegulaÍnenter a prestação de serviços de natureza privada no campo

da Assistência Social, no seu âmbito, considerando as notmas gerais do

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, as diÍetrizes da Política

Estadual de Assistência Social, as proposiçôes da Conferência Municipal de

Assistência Social e os padrôes de qualidade para a prestaçáo dc serviços;

Vll - Aprovar a proposta orçaÍnentáÍia dos recursos destinados a todas as

ações da Assistência Social, tanto clm recursoc própnos do Município, quanto

com os oriundos de outras esferas de Govemo, alocados no Fundo Municipal de

Assistência Social;

Vlll - Aprovar o Plano de Aplicação do Fundo Municipal de Assistêrrcia

Social e acompanhar a execução orçaÍnentária e ftnarrceira anual dos recuísos;

lX - Propor ao Ministério do DesêrwolviÍnento Social e Combate à Fome -
MDS, o cancelamento de cadastro e certificado das Entidades e Organizações de
Assistência Social que inconerem em descumprinrento dos princÍpios pre\ristos na

Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS e em inegularidades na aplicaçâo dos

recuÍsos gue lhes foreÍn repassados pelos poderes públicc;

X - Acompanhar o alcance dos resultados dos pactos estabelecidos com a

Rede de Serviços Socioassistenciais;

Xl - Aprovar o Relatório Anual de Gestão;

Xll - lnscrever e fscalizar as Entidades e Organizaçôes de Assistência

Social de âmbito municipal;

Xlll - lníormeÍ ao CI{AS sobre o can@lamento de lnscriçâo de entidades e
oÍganizações dê assistência Social, para a adoçâo de rnedidas cabívêis;

XIV - Aprovar critérios de partilha de recursos, respeitando os parâmetros

adotados na LOAS e explicitar os indicadores dê acompanhamento;

XV - Aprovar o plano integrado de capacitação de recursos humanos para

a área de assistência social, de acoÍdo com a NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS;
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XVI - Acompanhar o alcance dos resultados dos pactos estabebcidos com

a rede prestadora de seíviços da assistência social;

XVll - Regulamentar a concessáo dos auxllios natalidade e funeral,

mediante critéÍirls e prazos definkios pelo Conselho Nacional de Assistência

Social (Cl,lAS);

XVlll - Divulgar e promover a defesa dos direitos socioassbtenciab;

XIX - Exerc€r o controb social do Programa Bolsa Família - PBF;

XX - Convocar a cada 02 (dois) anos a ConÍerência Municipal de

Assistência Social.

CAPITULO I

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONATENTO

SEçÃO I

oAcotPostçÃo

Art. 3o - O CMAS órgâo paritário com representaçôes do Govemo Municpal

e socidade civil terá a seguinte composição:

| - Do Governo Municipal:

06 (seis) representantes das SecÍetarias Municipais, sendo:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Trabalho e
Deserwolvimento Social;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação,

Desenvolvimento, Ensino Tecnológico e Pesquisa;

c) 01 (um) repÍesentante da Secretaria Municipal de Saúde;

d) 01 (um) Íepresentante da SecÍetaria Municipal de Cultura, Juventude,

Esporte e Turismo;

e) 01 (um) Íepresentante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Rural;
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f) 0í (um) representante da SecÍetaria Municipal de Administraçâo e

Finarças.

ll - Da Sociedacle Civil:

a) 02 (dois) representantes de entidade e organizaçôes de Assistência

Social;

b) 02 (dois) representantes de trabalhadores da área de Assistência

Social;

c) 02 (dois) representantes de usuários atendidos nos Programas,

Projeto6, SeÍvbos e Benefício do Sistema Único de Assbtência Social -
SUAS.

§ 1o - A soma dos representantes que trata o incbo ll do presente artiro
será a Ínetade do total dos membros do CMAS,

§ 20 - Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da Ínesma categoÍia

representativa ;

§ 30 - Somente será admitkla a participaçào no CMAS de Entidade
juridicamente constituídas e em regular funcionanrento.

§ 4" - Os representantes da sociedade civil serão escolhilos em Fórum

específico paÍa esta finalidade;

§ 5o - O Conselho Municipal de Assistência Social será composto de

seguinte íoÍma:

| - Plenária.

ll - Mesa Diretora:

a) Presidente;

b) Mce-Presidente.

lll - Comissôes Temáticas Permanentes;

lV - Secretária Execúiva.
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Parágrafo Único - O mandato do Presideírte e VicêPresilênte do CMAS

terá a duraçáo de 02 (<lob) anos, sendo altemada a Presidêrrcia e Mc+
Presidância a cada 01 (um) ano, em conformidade com as orientações do

Conselho Estadual e Nacional de Assistência Social.

Art. 4o - Os nrembros efetivos e suplentes do CMAS serão indicados:

I - Pelo representante legal das Entidades escolhadas;

ll - Pelo Gestor Municipal da respectiva Secretaria.

Art. 50 - Os membros efetivos e suplentes do CMAS serão nomeados por

Portaria do Executivo Municipal.

Art. 6|, - A ativijade dos rnembros do CttAS reger-se-á pelas dbpoeÇões

seguintes:

| - O exercÍcio da função de Conselheiro é consirJerado servso de

relevância pública e não seÉ remunerado;

ll - Os Conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos pelos

respêctivos suplentes, em caso de faltas injustificadas a 03 (três) reuniôes

consêcutivas o.r 05 (cinco) intercaladas ao longo do ano;

lll - Os membros do CMAS também poderáo ser substituldos mediante

solicitaçâo da Entidade ou autoridade responsável, afesentada ao presidente do

CMAS;

lV - Cada Ínembro titular do CMAS terá direito a um único voto, por

temátice apÍesentada, na sessão phnária;

V - As decisôes do CMAS serâo consubstanciadas em Resoluções que

devem ser encaminhadas ao gestoÍ municipal para publicizaçâo, regulamentação

ey'ou oufas pÍovidências necessárias.
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Art. 8o - A SecÍetaria Municipal do Trabalho e Desenvolviínento Socialou a

que vier a assumir as su.ts atribuiçôes, prestará o apoio administrativo necessário

ao funcionamento do CMAS.

Art. 9o - O CMAS contará com uma secÍetaria executiva, cujo (a) Secretário

(a) Executivo (a) de\re ser um profissional de nível superioÍ, conbrme
estabelecldo pela NOB/SUAS 20í2.

AÍt. 10 - Para Ínelhor desempenho de suas funções, o CMAS poderá com

o auxílio de pessoas ou Entidades, deliberar sobre temáticas relacionadas as

suas atribuições, tendo como parâmetros os seguintes critérioo:

| - ConsideÍaÍn-se colaboradores do CMAS, as lnstituições foÍmadoras de

recursos humanos para a Assistência Social e as Entidades representativas de
profssionais e usuários dos serviços de assbtência social, sem embargo dê sua
condição de Ínembro;

ll - Poderão ser convijadas lnstituições de notória êspecialização para

assessorar o CMAS em assuntos específicos;

OO FUNCIONAMENTO

Art. 70 - O CMAS terá seu funcionamento regido por RegiÍnento próprio e

obedecendo às seguintes normas:

l- Plenária, como Órgão de deliber4ão máxima;

ll - As Sessôes Plenárias serão realizadas ordinariamente uma vez por

mês por convocaçâo de seu Presklente ou 1/3 (um terço) dos membros, ou

exbaordinariaíÍrente, mediante convocaçáo do Presidente ou 1/3 (um terço) dos

rnembros, obseÍvando, em ambos os casos, o prazo mÍnimo de 01 (um) dia para

a realização da rainiáo, mencionando-se a respectiva pauta, ressalvados os

casos em que haja urgência na tramitação da pauta.
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lll - Poderão ser criadas Comissões Temáticas, permanente e provisória

previstas no RegiÍÍEnto, constituídas por conselheiro6 titulares e suplentes do

CMAS e lnstituiçõês para proínover estudos e emitir parecêres a respeito de

temas específicos.

Art. 11 - Todas as ReuniÕes Ordinárias ou Extraordinárias do CMAS serâo

públicas e precedidas de ampla divulgaçâo, salva quando se trataÍ ê matéria

sujeita a sigilo, na forma da legislação em vigor.

PaÍágrafo Único - As ResoluçÕes do CMAS, bem como os temas tratados

em Plenária da Mesa Diretora e Comissôes Temáticas, serão objeto de ampla e

sistemática divulgação.

Atl. 12 - O CMAS elabomrá e/ou revisará sêu Regimento no prazo de g0

(noventa) dias após a promulgaçáo da bi.

AÍt. 13 - PaÍa atender as despesas deconentes da adequaçâo da presente

Lei, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alocar recurso na Lei

OÍçamentáÍia Anual - LOA, para imphmentação da Política Municipal de

Assistência Social.

AÍt. 1/t - Esta Lei entra em vigor na data de sua public4âo, revogadas as

disposÇôes em contÉrio.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, aos 16 dias do íÍÉs de setembro
do ano de dois mil e quinze.

Rondilson ncar Ribeiro

Prefeito Municipal


